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RESUMO

O presente estudo é uma síntese das principais ideias defendidas pelos au-

tores sobre o Direito Processual Penal Coletivo e o Acordo de Não Persecu-

ção Penal Coletivo (ANPPC). Sustenta-se ser necessário que, além das tutelas 

materiais e processuais penais coletivas, voltadas propriamente para os bens 

jurídico-penais coletivos em sentido amplo (combate à corrupção, à criminali-

dade organizada, à sonegação fiscal, aos crimes econômicos em geral, crimes 

esses que lesam a Pátria), sejam implantadas mudanças na atuação dos órgãos 

do Estado na área penal, destacando-se aqui a atuação do Ministério Público 

com atribuição criminal, pois é preciso que essa instituição revisite e revigore 

a atuação para que os seus membros atuem também coletivamente, por inter-

médio dos diversos mecanismos de tutela jurídica na área penal (inquérito ci-

vil, ação civil pública, termo de ajustamento de conduta), principalmente para 

combater os graves problemas relacionados com o sistema prisional e com a 

segurança pública em geral, sendo o Acordo de Não Persecução Penal Coletivo 

1	  Pós-doutor pela Syracuse University, New York, Estados Unidos, onde foi Visi-
ting Scholar e bolsista Capes em estágio sênior. Doutor em Direito pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo (2006). Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais desde 1993. 

2	  Professor Visitante na Universidade da Califórnia-Berkeley. Professor Visitan-
te na Wayne State University. Doutor e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da 
UFMG. Promotor de Justiça no Estado de São Paulo. 
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instrumento indispensável para se atingir esse desiderato. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Processual Penal; Direitos Coletivos; Ação Pe-

nal Coletiva; Bens jurídicos coletivos.

1. Introdução

O presente estudo é uma síntese, aperfeiçoada em alguns pontos, das 

principais ideias defendidas pelos autores sobre o Direito Processual Penal 

Coletivo e o Acordo de Não Persecução Penal Coletivo (ANPPC).3 

Os bens (direitos ou interesses) jurídicos penais, nessa concepção, divi-

dem-se em individuais e coletivos, consoante consagrado na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, que adota, em seu Título II, Capítulo I 

(Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos), no plano da tutela jurídica dos 

direitos e das garantias constitucionais fundamentais, uma nova summa divi-

sio constitucionalizada, já apontada por um dos autores do artigo como uma 

nova dicotomia superadora, para fins de acesso à justiça, da divisão clássica 

entre Direito Público e Direito Privado.

A ideia de bens jurídico-penais (direitos ou interesses) coletivos que 

orienta e ampara este estudo leva em conta diversos fatores, tais como a ti-

tularidade material, a relevância para o indivíduo e para a sociedade, a (in)

divisibilidade, as necessidades humanas, as situações de lesão e de ameaça, a 

disponibilidade, a complexidade e o caráter fragmentário. 

Assim, além dos bens difusos e coletivos em sentido restrito, são consi-

derados os bens penais coletivos por ficção jurídica (artificialmente coletivos 

ou coletivos no plano processual), nos termos do que dispõe o artigo 81, pa-

rágrafo único, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor, aqueles bens de 

titularidade individual, divisíveis, mas que são homogêneos em relação à con-

duta ou às condutas penais que os atingiram. A tutela penal coletiva, no caso, é 

de interesse social, pois, por seu intermédio, é possível diminuir a sobrecarga 

do Judiciário, combater a dispersão das vítimas e evitar decisões judiciais con-

flitantes, aplicando-se, para fins de denúncia via ação penal coletiva, o concur-

so material, formal, ou a continuidade delitiva, conforme o caso penal, quando 

presentes os requisitos previstos nos artigos 69, 70 e 71, do Código Penal. 

Acrescenta-se, ainda, que os bens jurídico-penais (direitos ou interes-

ses) coletivos, amplamente considerados, são concebidos como direitos funda-

3	  ALMEIDA, Gregório Assagra de; COSTA, Rafael de Oliveira. Direito processual 
penal coletivo: a tutela penal dos bens jurídicos coletivos – direitos ou interesses difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos. Belo Horizonte: D’Plácido, 2019. 



148
PA

C
O

TE
 A

N
TI

C
RI

M
E 

- 
VO

LU
M

E 
I

mentais coletivos que, em termos de tutela jurídica, possuem, por imposição 

da principiologia constitucional (art. 5º, § 1º, da CR/1988), aplicabilidade ime-

diata. Essa diretriz constitucional, considerando a sua carga potencializada de 

eficácia normativa, obriga, incontestavelmente, o Estado a formatar, a organi-

zar e a priorizar os procedimentos penais coletivos (isso inclui os procedimen-

tos penais de índole investigatória) e os respectivos processos penais coletivos 

para, efetivamente, garantir a adequada tutela jurídica dos bens penais coleti-

vos como direitos fundamentais.4 

É a própria Constituição da República Federativa do Brasil que consagra, 

expressamente, os direitos coletivos, amplamente considerados, como direi-

tos fundamentais e, pela relevância dessa inserção, garante-lhes aplicabilidade 

imediata (art. 5º, § 1º, da CR/1988). E mais: reforça a tese da unicidade do fe-

nômeno interpretativo, eis que a compreensão, a interpretação e a aplicação de 

um preceito jurídico refletem procedimento unitário e, por esse motivo, têm 

sempre como ponto de partida a Constituição. A Constituição serve de base 

para a compreensão do Direito, determinando o sentido de todas as normas 

que compõem o ordenamento jurídico.5

O presente trabalho discorre sobre a Dogmática Penal, defendendo a 

necessidade de sistematização do Direito Processual Penal Coletivo e apre-

sentando sua fundamentação constitucional, bem como as principais nuances 

do acordo de não persecução penal coletivo (ANPPC). Ao final, o artigo traz as 

conclusões e as referências da pesquisa.

2. O conceito de bem jurídico-penal e a crise da dogmáti-
ca processual penal clássica 

A dogmática processual penal clássica está em crise. Na realidade, essa 

dogmática foi construída à luz de um Direito Penal amparado em uma visão 

do Estado Liberal de Direito que não tinha no seu horizonte a tutela dos direi-

tos ou interesses fundamentais massificados, especialmente os de titularidade 

difusa. 

O Código Penal de 1941, apesar de elaborado sob a égide do Governo 

Vargas, congrega uma estrutura normativa em plena sintonia com o modelo 

normativo processual penal liberal, muito embora apresente traços de uma 

4	  ALMEIDA, Gregório Assagra de. The New Summa Divisio Individual Rights and 
Collective Rights paradigm rupture and its importance to Improve Access to Justice in 
a Violent World. WCCL 2018 Seoul. Guidebook of The 10th World Congress Of Constitu-
tioal Law (IACL-AIDC), 18th (Mon) – 22nd (Fri) June 2018. 

5	  COSTA, Rafael de Oliveira. Aportes da Estrutura das Normas para a Hermenêu-
tica Constitucional. In: Felipe Asensi (Org.). Jurisdição Constitucional e Direitos Funda-
mentais. Rio de Janeiro: Editora Multifoco, 2015, v. 1, p. 277-290. 
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orientação política e ideológica nacionalista. 

No mesmo diapasão, em vigor desde 1º de janeiro de 1942, o Códi-

go de Processo Penal sofreu uma série de modificações visando adequá-lo à 

nova realidade social; porém, essas alterações não têm sido capazes de li-

dar com novas tecnologias e temáticas mais complexas, relacionadas não só 

com a responsabilização penal da pessoa jurídica e dos entes coletivos6, mas 

principalmente com a tutela penal de bens jurídicos (direitos ou interesses) 

de titularidade difusa, coletiva ou de titulares individuais homogêneos. A es-

trutura normativa penal atual codificada (Código Penal e Código de Processo 

Penal) é incapaz de tutelar adequadamente os novos direitos, essencialmente 

os relacionados com a solidariedade coletiva, a biotecnologia, os referentes às 

tecnologias da informação, entre outros.

Partindo dessas premissas, o Direito Processual Penal Coletivo exsur-

ge como instrumento ou meio capaz de permitir a promoção e a indução de 

transformações sociais, em sintonia com a supremacia dos direitos e das ga-

rantias constitucionais fundamentais. Trata-se de construção que toma como 

fundamento a teoria do bem jurídico, só permitindo a deflagração do processo 

na seara criminal em observância aos princípios penais da intervenção mínima 

e da lesividade quando se estiver diante de ataques a bens jurídicos relevantes 

e as condutas praticadas afetarem de forma grave esses mesmos bens.7 Para 

tanto, é fundamental considerar o núcleo central dos bens jurídicos consti-

tucionais, materializado na teoria dos direitos constitucionais fundamentais, 

os quais, no Brasil, estão consagrados expressamente como sendo de dimen-

são tanto individual quanto coletiva, nos termos do Título II, Capítulo I, da 

CR/1988. 

No plano infraconstitucional, a mudança mais impactante adveio da re-

cente promulgação da Lei n.º 12.850/2013 – que define organização criminosa 

e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, as 

infrações penais correlatas e o procedimento criminal – e ganhou intensidade 

com a recente publicação do Habeas Corpus Coletivo nº 143.641/SP pelo Su-

premo Tribunal Federal. 

Há muito a se fazer no sentido do aperfeiçoamento e da reforma do Sis-

tema Jurídico-Penal em termos de adequação entre os Objetivos da República 

Federativa do Brasil (art. 3º da CR/1988) e a tutela penal dos bens jurídicos 

coletivos. Trata-se de tarefa hercúlea e que não pretendemos exaurir neste 

6	  COSTA, Rafael de Oliveira. Responsabilidade Penal Ambiental da Pessoa Jurí-
dica, Teoria da Dupla Imputação e Hermenêutica Constitucional: Uma Análise Crítica do 
RE 548.181/PR. Revista de Direito Ambiental, v. 79, p. 231-246, 2015. 

7	  Conferir ROXIN, Claus. Sobre o recente debate em torno do bem jurídico. In: O 
bem jurídico como limitação do poder estatal de incriminar? Organizadores Luís Greco 
e Fernanda Lara Tórtima. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. p. 184-186, p. 192-193. 
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trabalho.  Contudo, é preciso desejar correr os riscos associados com a explo-

ração desses novos horizontes, que são a única via para se alcançar a efetiva 

transformação social e a construção de um Estado Democrático de Direito. 

Nesse sentido, Tatiana Badaró8 afirma que o Estado não é o titular de 

bens jurídicos próprios, mas mero gestor de bens que são de titularidade dos 

seres humanos, e conclui: 

12. Os bens jurídicos-penais podem ser classifi-

cados em individuais, supraindividuais e indivi-

duais de reflexos transindividuais. Os bens jurí-

dicos individuais servem aos interesses diretos 

de uma pessoa ou de um grupo de pessoas de-

terminadas, considerados isoladamente, sendo 

que, em caso de agressão ou ameaça a tais bens, 

os sujeitos passivos são perfeitamente identificá-

veis (vida, integridade física, patrimônio, liberda-

de de locomoção, etc.). os bens jurídicos suprain-

dividuais satisfazem, ao mesmo tempo e ainda 

que indiretamente, às necessidades essenciais de 

todos e cada um dos membros da sociedade, to-

mados coletivamente, e, em caso de agressão a 

tais bens, os sujeitos passivos só são identifica-

dos de forma vaga e imprecisa (meio ambiente, 

tráfico monetário, patrimônio público, etc.). Os 

bens jurídicos individuais de reflexos transindi-

viduais são bens individuais cuja ofensa reper-

cute ou pode repercutir nos interesses de outros 

indivíduos (livre-iniciativa, segredo empresarial, 

identidade genética, etc.). 

13. O bem jurídico-penal individual é de plena 

disponibilidade, podendo, inclusive, ser destruí-

do por seu titular ou, no caso de ser titularizado 

por um grupo determinado de pessoas, por seus 

titulares, desde que de comum acordo. No que 

diz respeito aos bens jurídico-penais supraindi-

viduais, pessoas indetermináveis ou de difícil de-

terminação estabelecem com o mesmo bem uma 

8	  BADARÓ, Tatiana. Bem jurídico penal supraindividual. Belo Horizonte: Editora 
D’Plácido, 2017, p. 287-80. 
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relação de disponibilidade limitada, sendo veda-

da a destruição do bem por seus titulares. 

Defendemos, com amparo na teoria dos direitos fundamentais consa-

grados na Constituição de 1988, que os bens jurídico-penais poderão ser in-

dividuais ou coletivos, conforme se extrai da summa divisio constitucionali-

zada (Título II, Capítulo I, da CR/1988 – Dos Direitos e Deveres Individuais e 

Coletivos)9, e os bens jurídico-penais coletivos poderão ser difusos, coletivos 

ou individuais homogêneos, conforme conceituação tripartite consagrada no 

parágrafo único do artigo 81 do CDC, que possui a natureza jurídica de norma 

de superdireito material coletivo por força, inclusive, do disposto no art. 21 da 

LACP (Lei n. 7.347/1985). 

Todas essas mudanças paradigmáticas impõem uma revisitação da dog-

mática penal clássica e a releitura da compreensão dos bens jurídico-penais.10 

3. Da necessidade de sistematização do Direito Processu-
al Penal Coletivo

O Direito Processual Penal clássico não consegue oferecer respostas 

adequadas à tutela dos bens jurídico-penais coletivos, apresentando proble-

mas estruturais, já que fundado em uma concepção de índole liberal e indivi-

dualista de bem jurídico. 

Os institutos existentes e os pilares fixados pelo Direito Processual Penal, 

principalmente a ação penal, a defesa e a coisa julgada, são insuficientes para o 

combate aos graves crimes de dimensão coletiva. Não há, portanto, efetivo acesso 

à justiça e celeridade processual, exigências fundamentais de uma ordem jurídica 

democrática. Conforme já mencionamos, o Código de Processo Penal faz incidir o 

Direito Penal de forma homogênea, inserindo-o em uma “vala comum”11, o que gera 

situações de graves injustiças sociais.12 

9	  ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito material coletivo: superação da summa 
divisio direito público e direito privado por uma nova summa divisio constitucionaliza-
da. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. 

10	  ALMEIDA, Gregório Assagra de. The New Summa Divisio Individual Rights and 
Collective Rights paradigm rupture and its importance to Improve Access to Justice in 
a Violent World. WCCL 2018 Seoul. Guidebook of The 10th World Congress Of Constitu-
tioal Law (IACL-AIDC), 18th (Mon) – 22nd (Fri) June 2018. 

11	  ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito material coletivo: superação da Summa 
Divisio Direito Público e Direito Privado por uma nova Summa Divisio Constitucionali-
zada. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. Conferir ALMEIDA, Gregório Assagra de; COSTA, 
Rafael de Oliveira. Direito processual penal coletivo: a tutela penal dos bens jurídicos 
coletivos – direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Belo Ho-
rizonte: D’Plácido, 2019. 

12	  ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito material coletivo: superação da Summa 
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Diante dessa inadequação, deparamo-nos, atualmente, com uma crise 

do Direito Processual Penal, problemática que justifica as propostas trazidas 

no presente estudo. 

Para solucionar essa dissonância entre o direito posto e as necessidades 

sociais, sustentamos a existência de uma nova área do conhecimento, denomi-

nada Direito Processual Penal Coletivo, que, a partir da summa divisio consti-

tucionalizada, faz parte do Direito Coletivo, procurando elucidar a verdadei-

ra teia de interações existentes com o Sistema de Processo Coletivo e com o 

Direito Penal Coletivo, bem como as inúmeras consequências para institutos 

jurídicos vislumbrados até então exclusivamente sob a égide individual (v.g., 

ação penal, competência, coisa julgada, entre outros). 

Assim, toma-se como ponto de partida uma nova compreensão da fun-

ção judicial penal na tutela transindividual, na qual o Estado deve priorizar 

a máxima efetividade dos direitos coletivos, a fim de evitar a propagação de 

danos em massa. Isso porque o Direito Processual Penal Coletivo precisa ser 

construído e sistematizado com o intuito de se tornar mecanismo efetivo do 

Estado Democrático de Direito no combate aos grandes crimes que atingem a 

coletividade, tais como os delitos contra o meio ambiente, a sonegação fiscal, 

entre outros. 

4. Fundamentação constitucional do Direito Processual 
Penal Coletivo 

O Direito é uno e indivisível, razão pela qual a sua categorização didá-

tica em disciplinas não reflete a forma como deve ocorrer a interpretação das 

normas e a sua aplicação aos casos concretos. 

No âmbito criminal, a Criminologia, a Política Criminal e o Direito Penal 

não são disciplinas estanques, mas complementares, e representam três im-

portantes aspectos da Ciência Penal: o explicativo-empírico (Criminologia), o 

decisional (Política Criminal) e o normativo (Direito Penal). A esses aspectos, 

deve-se acrescentar ainda o viés instrumental (Direito Processual Penal) e o 

executivo (Execução Penal), visto que as normas substantivas e adjetivas não 

podem seguir seus caminhos distanciadas.13 

Divisio Direito Público e Direito Privado por uma nova Summa Divisio Constitucionali-
zada. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. Conferir ALMEIDA, Gregório Assagra de; COSTA, 
Rafael de Oliveira. Direito processual penal coletivo: a tutela penal dos bens jurídicos 
coletivos – direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Belo Ho-
rizonte: D’Plácido, 2019. 

13	  Sobre o assunto, MORAES, Alexandre Rocha Almeida de. Direito penal racio-
nal: propostas para a construção de uma teoria da legislação e para uma atuação crimi-
nal. Curitiba: Juruá, 2016. 
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Partindo dessa visão holística, a Ciência Penal vem provocar uma ruptu-

ra na visão formalista do aplicador do Direito, alijado da realidade social, para 

trazê-lo para o contexto em que atua, atentando para as mazelas existentes e 

para os objetivos pretendidos com o Sistema Criminal. Enquanto sistema úni-

co, comunica-se com outras disciplinas saber integrador e transdisciplinar.14 

No que concerne ao Direito Processual Penal, em que pese possa parecer 

que todo feito apresente um viés “coletivo” – uma vez que, de modo similar 

ao Direito Penal, busca conferir a tutela adequada a bens jurídicos que dizem 

respeito a toda a sociedade, razão pela qual, inclusive, as ações penais públi-

cas contêm em si um aspecto social, atuando o Ministério Público na condição 

de substituto processual da coletividade –, isso não é suficiente para afastar o 

caráter individual do bem jurídico resguardado pela norma. 

Assim, a nota distintiva do Direito Processual Penal Coletivo diz respei-

to aos bens jurídicos tutelados, dotados de natureza coletiva – difusos, coletivos 

em sentido estrito ou individuais homogêneos. Não por outro motivo é que se 

pode sustentar que o Direito Processual Penal Coletivo possui natureza de 

garantia constitucional fundamental social.15

Os direitos fundamentais atuam como vias para a organização e limi-

tação dos poderes constituídos, de modo a conter o exercício arbitrário do 

poder. Ao pensar em direitos fundamentais, não é possível adotar uma pers-

pectiva limitante, como direitos oponíveis contra o Estado16, pois se trata de 

verdadeiras condições para a construção e o exercício de todos os demais 

direitos previstos na Constituição. 

Partindo-se das premissas de que, no plano da titularidade, os bens ju-

rídico-penais dividem-se em individuais e coletivos – mantendo-se, com isso, 

relação de perfeita sintonia com a orientação contida na Constituição em seu 

Título II, Capítulo I (Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos) – e de que 

a consagração de um modelo de Estado Democrático de Direito vem fundada 

na condição de Estado da Justiça Material comprometido com a transformação 

social (art. 3º da CR/1988), torna-se indispensável uma (re)leitura do Direito 

Processual Penal para a tutela adequada dos bens penais de titularidade difu-

14	  Nesse sentido, MORAES, Alexandre Rocha Almeida de. Direito penal racional: 
propostas para a construção de uma teoria da legislação e para uma atuação criminal. 
Curitiba: Juruá, 2016. 

15	  Como primeira pesquisa a sustentar o Direito Processual Coletivo com natu-
reza constitucional e objeto e método próprios, além de garantia constitucional fun-
damental social, ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro 
– Um novo ramo do direito processual. São Paulo: Saraiva, 2003. Conferir também MO-
RAES, Alexandre Rocha Almeida de. Direito penal racional: propostas para a construção 
de uma teoria da legislação e para uma atuação criminal. Curitiba: Juruá, 2016.

16	  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 14. ed. São Paulo: Malhei-
ros Editores, 2004, p. 561. 
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sa, coletiva e individual homogênea. 

Portanto, o Estado fica obrigado a formatar, a organizar e a priorizar os 

procedimentos penais coletivos (incluindo os procedimentos penais de índole 

investigatória) e os respectivos processos penais coletivos para, efetivamente, 

garantir a adequada tutela dos bens penais coletivos como direitos fundamen-

tais, o que vem a reforçar a tese da unicidade do fenômeno interpretativo. 

A Constituição prevê não apenas a tutela dos bens jurídicos coletivos, 

mas também o efetivo acesso à justiça – o que inclui a disponibilização de 

instrumentos adequados para persecução penal pelo Ministério Público –, a 

celeridade dos procedimentos – medida que só pode ser alcançada por meio 

de um sistema próprio de tutela dos direitos transindividuais – e a tutela da 

segurança pública – conforme se depreende do artigo 5º, caput, da Constitui-

ção da República Federativa do Brasil de 1988.17 

Nesse sentido, o Direito Processual Penal Coletivo vem amparado no 

devido processo legal em sua dimensão social18, na natureza constitucional 

dos bens jurídico-penais coletivos como direitos fundamentais da sociedade 

e no dever constitucional de organização dos procedimentos e dos processos 

penais coletivos.19

Em suma, trata-se de um novo paradigma de atuação, composto por 

um conjunto de princípios, regras, garantias e deveres processuais e proce-

dimentais que disciplinam as investigações nas infrações penais que atinjam 

bens penais de titularidade coletiva, assim como as garantias processuais ins-

trumentais de tutela coletiva em geral na área penal, incluída a tutela jurídica 

coletiva na execução penal e na defesa da segurança pública.20

5. Do Acordo de Não Persecução Penal Coletivo (ANPPC)

Entre os inúmeros princípios que regem os feitos coletivos, especial 

17	  COSTA, Rafael de Oliveira. Aportes da Estrutura das Normas para a Hermenêu-
tica Constitucional. In: Felipe Asensi (Org.). Jurisdição Constitucional e Direitos Funda-
mentais. Rio de Janeiro: Editora Multifoco, 2015, v. 1, p. 277-290. 

18	  ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro – Um 
novo ramo do direito processual. São Paulo: Saraiva, 2003. COSTA, Rafael de Oliveira. 
Aportes da Estrutura das Normas para a Hermenêutica Constitucional. In: Felipe Asensi 
(Org.). Jurisdição Constitucional e Direitos Fundamentais. Rio de Janeiro: Editora Multi-
foco, 2015, v. 1, p. 277-290. 

19	  ALMEIDA, Gregório Assagra de; COSTA, Rafael de Oliveira. Direito processual 
penal coletivo: a tutela penal dos bens jurídicos coletivos – direitos ou interesses difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos. Belo Horizonte: D’Plácido, 2019. 

20	  ALMEIDA, Gregório Assagra de; COSTA, Rafael de Oliveira. Direito processual 
penal coletivo: a tutela penal dos bens jurídicos coletivos – direitos ou interesses difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos. Belo Horizonte: D’Plácido, 2019. 
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atenção merece o princípio da prioridade da resolução negociada, o qual sus-

tenta que, em sendo possível, deve-se buscar uma solução consensual para 

os conflitos que envolvam a tutela de direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos.

A solução negociada no âmbito penal é princípio constitucional deten-

tor de densidade normativa que deve orientar todo o sistema criminal brasi-

leiro, visto que encontra respaldo no Preâmbulo da Constituição de 1.988, ao 

estabelecer que a sociedade busca a harmonia social. Ademais, nas suas rela-

ções internacionais, a República Federativa observará e priorizará a solução 

pacífica dos conflitos (art. 4º, inciso VII, da CR/1988). Trata-se, portanto, de 

compromisso firmado pelo legislador com a adoção prioritária de vias consen-

suais de resolução de conflitos, relegando o sistema de acesso à justiça por 

adjudicação para plano subsidiário, ou seja, para aquelas hipóteses em que 

não seja possível a solução dialogada.21

No Direito Processual Penal Coletivo, a situação não poderia ser dife-

rente. A busca pela solução negociada, concretizada através da celebração de 

verdadeiro “acordo” entre o agente e o órgão acusador acerca das consequ-

ências da prática criminosa, não apenas atenta para a necessária celeridade 

processual, mas também confere concretude aos dispositivos constitucionais.

Ressalta-se que a negociação sobre aspectos relativos ao direito de li-

berdade é admitida em diversos sistemas criminais, na medida em que pode 

apresentar vantagens tanto para o autor do delito como para a sociedade. A 

título de exemplo, os EUA adotam o denominado plea bargaining, consistente 

na ampla negociação sobre a imputação (charge bargaining), a pena e as con-

sequências do crime, podendo incluir desde o perdimento de bens até a inte-

gral reparação de danos (sentence bargaining). Trata-se de verdadeiro acordo 

travado entre o acusado e o Estado, representado pela promotoria (federal 

ou estadual), por via do qual aquele reconhece a sua culpa ou, apesar de não 

reconhecer a culpa, concorda em não contestar a imputação do cometimento 

do crime, podendo ser instado a cooperar com a investigação. Em troca, recebe 

sanções menos severas ou outras benesses previstas em lei.22

O princípio da prioridade da resolução negociada nos feitos coletivos 

incide não apenas em âmbito cível, mas também no criminal. Embora o mem-

bro do Ministério Público se encontre vinculado aos elementos de prova, de-

21	 Cf. ALMEIDA, Gregório Assagra de. As Corregedorias, a Nacional e as Internas, 
no contexto do Ministério Público como Instituição de Acesso à Justiça. Revista Jurídica 
da Corregedoria Nacional do Ministério Público. Vol. I – O papel Constitucional das Cor-
regedorias do Ministério Público. Brasília: CNMP, Vol. I, ano 2016, p. 49/107.

22	 FEELEY, Malcolm M. Legal. Complexity and the Transformation of the Criminal 
Process: The Origins of Plea Bargaining, 31 Isr. L. Rev. 183 (1997). Disponível em: [http://
scholarship.law.berkeley.edu/facpubs/743].
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tém certo poder de negociação. 

Seguindo o Preâmbulo constitucional e o artigo 4º, inciso VII, da 

CR/1988, o nosso ordenamento adotou diversos institutos que visam prio-

rizar a resolução consensual de conflitos23, podendo-se destacar, na esfera 

criminal, a Lei nº 9.099/95, que passou a dispor especificamente sobre a tran-

sação penal e a suspensão condicional do processo.24 

Outro exemplo normalmente esquecido diz respeito ao acordo de não 

persecução penal coletivo (ANPPC). 

Passemos, assim, à análise detalhada do instituto.

a) Regulamentação legislativa

A busca pela eficiência e celeridade no sistema penal tem encontrado 

apoio na celebração de acordos, estabelecendo um sistema de prioridades, 

responsável por levar a julgamento somente os casos mais graves.

Nesse sentido, a Resolução n° 181/17, do Conselho Nacional de Justiça, 

passou a prever expressamente o “acordo de não persecução penal”.

Contudo, no dia 24 de janeiro de 2018, a Resolução n° 183/18, do CNMP, 

alterou significativamente os termos da Resolução n° 181/17, do CNMP, disci-

plinando de forma inovadora a aplicação do instituto.

Por fim, a Lei n° 13.964/19 encampou as disposições elencadas nas Re-

soluções nº 181/17 e 183/18 do CNMP. 

Diante da ausência de regulamentação legal expressa, incidem, no que 

concerne ao acordo de não persecução penal coletivo (ANPPC), as mesmas re-

gras previstas para o acordo de não persecução penal individual, observadas 

algumas adaptações.

Passemos, assim, à análise das principais inovações trazidas pela Lei n° 

13.964/19.

 

 b) Natureza jurídica do acordo de não persecução penal coletivo

Várias correntes pretendem explicar a natureza da proposta de acordo 

de não persecução penal.

Dentre elas, vale a pena destacar duas posições. A primeira delas sus-

tenta tratar-se de instrumento de política criminal, incumbindo ao MP avaliar 

23	 Cf. ALMEIDA, Gregório Assagra de. As Corregedorias, a Nacional e as Internas, 
no contexto do Ministério Público como Instituição de Acesso à Justiça. Revista Jurídica 
da Corregedoria Nacional do Ministério Público. Vol. I – O papel Constitucional das Cor-
regedorias do Ministério Público. Brasília: CNMP, Vol. I, ano 2016, p. 49/107.

24	 O acordo de não persecução penal será analisado mais à frente neste trabalho.



157
PA

C
O

TE A
N

TIC
RIM

E - VO
LU

M
E I

a necessidade e suficiência da medida para reprovação e prevenção do crime. 

Trata-se, portanto, de prerrogativa institucional do Ministério Público e não 

direito subjetivo do investigado.25 O acusado tem direito a uma proposta do 

Ministério Público ou a uma negativa motivada de proposta, como decorrência 

do poder-dever ministerial.

De outro modo, o TJ/SP afirmou que o ANPP é instrumento de natureza 

consensual entre as partes.26 

c) Requisitos para a concessão do acordo de não persecução penal 

coletivo

 

Seguindo os ditames do acordo de índole individual, o Ministério Públi-

co poderá propor ao investigado acordo de não persecução penal coletivo des-

de que presentes cumulativamente os seguintes requisitos (art. 28-A, do CPP):

A) Seja cominada pena mínima inferior a 04 (quatro) anos, consideradas 

as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto;

B) O crime não for cometido com violência ou grave ameaça a pessoa;

C) O investigado tiver confessado formal e circunstanciadamente a sua 

prática;

D) A medida seja necessária e suficiente para a reprovação do crime. 

Outro aspecto que merece ser ressaltado é que inexiste óbice à celebra-

ção do acordo de não persecução penal coletivo em infrações cometidas com 

violência contra a coisa, visto que a restrição abrange apenas infrações penais 

25	  Enunciado 21-PGJ-CGMP do MP/SP.

26	  Nesse sentido: “Dessa forma, deve-se partir da premissa de que o acordo de 
não persecução penal deve ser resultante da convergência de vontades (acusado e MP), 
não podendo se afirmar, indubitavelmente, que se trata de um direito subjetivo do acu-
sado, até porque, se assim o fosse, haveria a possibilidade do juízo competente de-
terminar a sua realização de ofício, o que retiraria a sua característica mais essencial, 
que é o consenso entre os sujeitos envolvidos. (...) Logo, todas as medidas possíveis ao 
Poder Judiciário foram tomadas para eventual realização do referido acordo, não sendo 
possível exigir que o Ministério Público ofereça referido benefício,  pois não se trata, 
conforme explanado, de direito público subjetivo do réu. Com efeito, cabe observar que 
com o Estatuto Anticrime o nosso ordenamento processual penal deu uma inquestioná-
vel guinada no sentido do sistema acusatório puro, colocando o juiz em posição menos 
interferente no que toca à formulação da acusação. Ou seja, o juiz até pode aplicar o art. 
28 do CPP por força do disposto no parágrafo 14 do novo art. 28-A, mas não pode, em 
sendo mantida a recusa do MP, ir além disso, até porque, se bem observada a nova reda-
ção do art. 28 (também por força da Lei 13.964/19 Estatuto Anticrime), o órgão do MP 
nem mais submete ao juiz a apreciação da sua “ordem de arquivamento”. (TJSP, 3ª CC, 
rel. Des. Rangel, Habeas Corpus Criminal no 2064200-84.2020.8.26.0000, da Comarca de 
São Paulo, j. em 5.05.2020).
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praticadas com grave ameaça ou violência contra a pessoa.27

 

d) Medidas a serem aplicadas ao acusado que celebrar o acordo de 

não persecução penal coletivo

 

O art. 28-A, do CPP, passou a dispor que aos acusados poderão ser im-

postas cumulativa ou alternativamente as seguintes medidas: 

I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, salvo impossibilidade de 

fazê-lo. No que concerne ao ANPPC, entendemos que, em atenção ao princípio 

da máxima efetividade na tutela dos bens jurídicos coletivos, é indispensável 

que conste cláusula específica sobre a reparação do dano. Ainda que o acusa-

do não tenha condições de adimplir imediatamente o montante fixado, poderá 

haver o parcelamento ou a fixação de termo para o adimplemento.

Ressalte-se que a tutela não se limita, no âmbito processual penal co-

letivo, à reparação dos danos materiais causados pelo crime. Ao contrário, 

abrange também o dano moral coletivo, uma vez que o artigo 387 do CPP não 

exclui essa modalidade de dano, estabelecendo apenas que o juiz, ao proferir 

sentença condenatória, fixará valor mínimo para a reparação, considerando os 

prejuízos sofridos pelo ofendido.28-29

27	  Enunciado 23-PGJ-CGMP do MP/SP.

28	 Cf. TRIGUEIROS NETO, Arthur da Motta. Comentários às recentes reformas do 
Código de Processo Penal e legislação extravagante correlata. São Paulo: Editora Método, 
2008, p. 146-147.

29	 Nesse sentido, em recente denúncia oferecida contra o Presidente Michel Te-
mer, o Procurador-Geral da República formulou pedido de reparação pelos danos morais 
causados pelo denunciado, uma vez que os crimes praticados no exercício de mandato 
eletivo possuem alto grau de reprovabilidade, causam comoção social, são capazes de 
produzir intranquilidade social e a repercussão negativa do fato perpetrado pelo Presi-
dente da República ajuda a comprometer a imagem da República Federativa do Brasil, do 
parlamento, da Presidência da República, bem como de seus integrantes. Vejamos: “Com 
efeito, não se nega que MICHEL TEMER tem, atualmente, projeção política. Afinal de con-
tas, é o atual Presidente da República, tendo sido vice-presidente da República de 2011 a 
2016. É um dos chamados caciques do PMDB, foi eleito presidente da Câmara dos Depu-
tados por duas vezes e eleito presidente nacional de seu partido em 2001. Ludibriou os 
cidadãos brasileiros e, sobretudo, os eleitores, que escolheram a sua chapa para o cargo 
político mais importante do país, confiando mais de 54 milhões de votos nas últimas 
eleições. […] Não há dúvida, portanto, de que o delito perpetrado pelos imputados MI-
CHEL TEMER e RODRIGO LOURES, em comunhão de ação e unidade de desígnios, causou 
abalo moral à coletividade, interesse este que não pode ficar sem reparação. Os fatos 
perpetrados pelos denunciados, devidamente descritos na peça acusatória, possuem 
significância que transportam os limites da tolerabilidade, causando frustração à comu-
nidade. Os crimes praticados à sorrelfa, valendo-se de seus mandatos eletivos, possuem 
alto grau de reprovabilidade, causam comoção social, descrédito, além de serem capazes 
de produzir intranquilidade social e descrença da população, vítima mediata da prática 
criminosa de tal espécie. Mas não só ao cidadão: a repercussão negativa do fato perpe-
trado pelo Presidente da República e por Deputado Federal ajuda a comprometer a ima-
gem da República Federativa do Brasil, do parlamento, da Presidência da República, bem 
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Não é demais lembrar que, pelo princípio da reparação integral do dano 

coletivo, os prejuízos causados à coletividade não devem ser objeto de parcial 

ressarcimento, ou seja, a indenização deve abranger a integralidade dos danos 

provocados.30 

No âmbito do Direito Processual Penal Coletivo, o agente que praticou 

o delito fica obrigado a reparar integralmente os prejuízos, como decorrência 

do artigo 91, inciso I, do Código Penal – que estabelece como efeito da conde-

nação tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime –, sem 

que incida qualquer limitação, devendo a reparação abranger eventuais danos 

materiais, estéticos, morais – individuais e coletivos31 - e intercorrentes32 de-

correntes da conduta delituosa.

Assim, incumbe a todas as instituições que atuam nos feitos durante 

a fase investigativa promoverem ampla produção probatória em relação aos 

danos ocasionados, de modo a permitir que, no momento da propositura do 

como de seus integrantes, os quais deveriam gozar de certo conceito junto à coletivida-
de e dos quais depende o equilíbrio político. Destarte, o pagamento de indenização por 
dano extrapatrimonial coletivo é passível de, no futuro, somado à sanção restritiva de 
liberdade, ajudar a evitar a banalização do ato criminoso perpetrado pelos denunciados 
e, outrossim, inibir a ocorrência de novas lesões à coletividade. Ademais, os interesses 
privados dos acusados passaram a prevalecer sobre a defesa do interesse público, valor 
que deveria ser por ele devidamente observado. Em outras palavras: MICHEL TEMER e 
RODRIGO LOURES desvirtuaram as importantes funções públicas que exercem, visando, 
apenas, ao atendimento de seus interesses escusos. [...] Assim, em uma avaliação pre-
liminar, já que o disposto no artigo 387, IV, do CPP, determina que serão fixados “va-
lores mínimos” para reparação do dano, deve-se levar em consideração a dimensão da 
mácula causada à coletividade, à reputação do próprio Estado brasileiro, a envergadura 
dos atores dos atos de corrupção e o reflexo de suas condutas, em razão dos cargos 
que ocupam. Dessa forma, em razão de todos os malefícios sociais gerados, além da 
sanção de natureza criminal, é importante que as reprimendas também atinjam aquilo 
que é o móvel da prática dos atos de corrupção: os bens do agente público e de pessoas 
próximas a eles, auxiliadores da prática espúria. [...] Portanto, conforme já pleiteado na 
peça acusatória, levando-se em consideração o montante aceito e recebido pelos denun-
ciados, a dignidade do cargo que ocupam, o reflexo do ato espúrio no âmbito interno 
e internacional, a envergadura dos atores das condutas espúrias, Procurador-Geral da 
República requer, como já solicitado no bojo da peça acusatória, que MICHEL TEMER e 
RODRIGO LOURES sejam condenados à indenização por danos morais no montante de 
R$ 10.000.000,00, o primeiro, e R$ 2.000.000,00, para o último.)

30	 DIDIER JÚNIOR, Fredie; ZANETTI JÚNIOR, Hermes. Curso de direito processual 
civil: processo coletivo. 11. ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2017, p. 103.

31	 No que concerne aos danos morais coletivos, o STJ firmou entendimento no 
que sentido de que não é necessário comprovar dor, sofrimento ou abalo psicológico 
para a condenação, visto que incabível fazê-lo quando se cuida de interesses difusos e 
coletivos. Ademais, o Tribunal assentou, em relação a empresas de videobingos e caça-
-níqueis, que podem ser condenadas pelo fato de que o dano moral sofrido pela coletivi-
dade decorre do caráter altamente viciante de jogos de azar, passíveis de afetar o bem-
-estar do jogador e desestruturar o ambiente familiar (STJ. 2ª Turma. REsp 1.464.868-SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 22/11/2016)

32	 Trata-se de dano extrapatrimonial que decorre do tempo em que sociedade se 
viu privada do uso do bem difuso pela ausência de recuperação do meio ambiente.
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ANPPC, seja convencionada a integral reparação dos danos.

II – renunciar voluntariamente a bens e direitos, indicados pelo Ministé-

rio Público como instrumentos, produto ou proveito do crime. 

Com o intuito de regulamentar a matéria de forma ampla, a Lei n° 

13.964/19 incluiu o art. 91-A, ao Código Penal. Vejamos:

Art. 91-A. Na hipótese de condenação por infra-

ções às quais a lei comine pena máxima superior 

a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser decretada 

a perda, como produto ou proveito do crime, dos 

bens correspondentes à diferença entre o valor do 

patrimônio do condenado e aquele que seja com-

patível com o seu rendimento lícito. 

Para que ocorra a perda do patrimônio do condenado, a Lei n° 13.964/19 

exigiu a presença dos seguintes requisitos:

a. Diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele compa-

tível com o seu rendimento lícito;

b. Pena máxima superior a seis anos.

Assim, é calculado quanto o condenado deveria ter de patrimônio com 

base em seu rendimento lícito e o quanto ele efetivamente possui. Na hipótese 

de discrepância, a lei presume que os valores excedentes são produto ou pro-

veito de crime e, por essa razão, o juiz fica autorizado a decretar o perdimen-

to. Exemplo: com base nos rendimentos lícitos do réu, deveria possuir R$ 20 

mil de patrimônio. Contudo, após a prática de inúmeros delitos de concussão, 

foram encontrados bens em seu nome no valor de R$ 200 mil. Nesse caso, é 

possível que seja decretado o perdimento de R$ 180 mil.

Por interpretação autêntica, o novo diploma estabeleceu que o patrimô-

nio do condenado compreende todos os bens (art. 91-A, § 1º, do Código Penal):

I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e o 

benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou recebidos posterior-

mente; e

II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contrapresta-

ção irrisória, a partir do início da atividade criminal.

Em qualquer caso, faculta-se ao condenado demonstrar a inexistência 

da incompatibilidade ou a procedência lícita do patrimônio (art. 91-A, § 2º, do 

Código Penal).

III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período 

correspondente à pena mínima cominada ao delito, diminuída de um a dois 

terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução (ao contrário do elen-

cado na Resolução n° 181/17, do CNMP, que previa que o local deveria ser 

indicado pelo Ministério Público);
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IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 

do Código Penal, a entidade pública ou de interesse social a ser indicada pelo 

juízo da execução (ao contrário do elencado na Resolução n° 181/17, do CNMP, 

que previa que o local deveria ser indicado pelo Ministério Público), devendo 

a prestação ser destinada preferencialmente àquelas entidades que tenham 

como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemen-

te lesados pelo delito;

V – cumprir outra condição estipulada pelo Ministério Público, desde 

que proporcional e compatível com a infração penal aparentemente praticada.

 

e) Limites circunstanciais e materiais à celebração do acordo de não 

persecução penal coletivo

 

Não se admitirá a proposta de acordo de não-persecução coletivo nos 

seguintes casos: 

I – for cabível a transação penal de competência dos Juizados, nos ter-

mos da lei;

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos probatórios 

que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. 

Atente-se para o fato de que o dispositivo afastou o cabimento do acor-

do de não persecução em duas hipóteses anteriormente elencadas pela Reso-

lução n° 181/17, do CSMP: 

1) réu reincidente; 

2) aquele que tem reiterado na vida criminosa, salvo se “insignificantes 

as infrações pretéritas”. 

O legislador nada estabeleceu acerca do conceito de “insignificância das 

infrações pretéritas”, de modo que é possível o surgimento de duas correntes: 

a) uma primeira posição, sustentando ser necessário o reconhecimento do ati-

picidade material, ou seja, efetiva incidência do princípio da insignificância; 

b) uma corrente ampliativa, que permitirá o afastamento do benefício apenas 

na hipótese de não se tratar de infrações de pequena repercussão social ou 

econômica. 

Em relação aos delitos que afetem bens jurídicos coletivos, nos parece 

que a razão está com a primeira corrente, em atenção ao princípio da máxima 

efetividade, valendo ressaltar que a jurisprudência dos Tribunais Superiores 

tem inclusive afastado a possibilidade de reconhecimento do princípio da in-

significância em várias hipóteses.

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao come-

timento da infração, em acordo de não persecução penal, transação penal ou 

suspensão condicional do processo; e
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Dois aspectos merecem especial atenção, especialmente em relação à 

anterior regulamentação trazida pela Resolução n° 181/17, do CNMP.

Em primeiro lugar, o dispositivo afastou o limite para o dano causado 

em vinte salários mínimos. A medida é salutar, uma vez que o limite ante-

riormente previsto afastava a possibilidade de celebração de acordo de não 

persecução em grande número de casos em que ocorria a violação de bens 

jurídicos coletivos, em que os valores costumam suplantar, em muito, 20 sa-

lários mínimos.

Em segundo lugar, a Lei n° 13.964/19 não afastou a possibilidade de 

incidência do acordo de não persecução penal coletivo nas hipóteses em que o 

delito for hediondo ou equiparado, de modo que, a partir da entrada em vigor 

do novo diploma, inexistira, a princípio, óbice legal à celebração de acordo 

nesse sentido. Contudo, entendemos que o acordo de não persecução penal 

é incompatível com crimes hediondos ou equiparados, uma vez que sua ela-

boração não atende ao requisito previsto no caput do art. 28-A, do CPP, que o 

restringe a situações em que se mostre necessário e suficiente para a reprova-

ção e prevenção do crime.33

f) Requisitos formais do acordo de não persecução penal coletivo

 

O acordo de não persecução penal coletivo será formalizado por escrito 

e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo investigado e por seu 

defensor.

É recomendável que o acordo seja formalizado nos autos com a quali-

ficação completa do investigado e estipule de modo claro as suas condições, 

eventuais valores a serem restituídos e as datas para cumprimento.

Por fim, o Ministério Público somente deverá celebrar acordo de não 

persecução penal coletivo se o investigado estiver acompanhado de defensor.34

 

g) Obrigações do investigado no ANPPC

 

Embora o art. 28-A, do CPP, não estabeleça expressamente as obrigações 

do investigado, entendemos que, na forma do artigo 18, § 8°, da Resolução n° 

181/17, do CNMP, deverá:

A) Comunicar ao Ministério Público eventual mudança de endereço, nú-

mero de telefone ou e-mail;

B) Comprovar mensalmente o cumprimento das condições, independen-

33	  Nesse sentido, o Enunciado 22-PGJ-CGMP do MP/SP.

34	  Enunciado 25-PGJ-CGMP do MP/SP.



163
PA

C
O

TE A
N

TIC
RIM

E - VO
LU

M
E I

temente de notificação ou aviso prévio;

C) Apresentar imediatamente e de forma documentada eventual qual-

quer justificativa para o não cumprimento do acordo.

 

6. Conclusões

01. O Direito Processual Penal Coletivo é uma área do Direito Processual 

Penal voltada para a tutela penal dos bens jurídicos (direitos ou interesses) 

coletivos em sentido amplo (difusos, coletivos e individuais homogêneos), de 

forma que o Direito Processual Penal Coletivo, nos termos do seu objeto for-

mal, é concebido como a área do Direito Processual Penal que é composta por 

um conjunto de princípios, garantias, regras e deveres processuais constitu-

cionais e infraconstitucionais que disciplina a ação penal coletiva, a jurisdição 

penal coletiva, o processo penal coletivo, a defesa no processo penal coletivo 

e a coisa julgada penal coletiva. 

02. Integra também o Sistema do Direito Processual Penal Coletivo o 

conjunto de princípios, garantias, regras e deveres processuais e procedimen-

tais que disciplina as investigações nas infrações penais que atinjam bens pe-

nais de titularidade coletiva, assim como as garantias processuais instrumen-

tais de tutela coletiva em geral na área penal, incluída a tutela jurídica coletiva 

na execução penal e na segurança pública. 

03. A dogmática processual penal clássica, construída a partir de um 

Direito Penal baseado em uma visão do Estado Liberal de Direito, vem apre-

sentando sinais de crise. Em vigor desde 1º de janeiro de 1942, o Código de 

Processo Penal sofreu uma série de modificações para adequá-lo à nova rea-

lidade social. Contudo, não tem sido capaz de lidar com novas tecnologias e 

temáticas mais complexas, relacionadas não só com a responsabilização penal 

da pessoa jurídica e dos entes coletivos mas também com os novos direitos, 

afetos à solidariedade coletiva, à biotecnologia e às tecnologias da informação. 

04. Não é admissível que os bens jurídico-penais coletivos, amplamente 

considerados, continuem a ser tutelados pelas mesmas estruturas investiga-

tivas e judiciais clássicas, que foram concebidas para uma repressão penal de 

índole prevalentemente voltada para bens de titularidade individual. 

05. É necessário que, além das tutelas materiais e processuais penais 

coletivas, voltadas propriamente para os bens jurídico-penais coletivos em 

sentido amplo (combate à corrupção, à criminalidade organizada, à sonegação 

fiscal, aos crimes econômicos em geral, crimes esses que lesam a Pátria), sejam 

implantadas mudanças na atuação dos órgãos do Estado na área penal, des-

tacando-se aqui a atuação do Ministério Público com atribuição criminal, pois 

é preciso que essa instituição revisite e revigore a atuação para que os seus 
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membros atuem também coletivamente, por intermédio dos diversos mecanis-

mos de tutela jurídica na área penal (inquérito civil, ação civil pública, termo 

de ajustamento de conduta), principalmente para combater os graves proble-

mas relacionados com o sistema prisional e com a segurança pública em geral. 

09. Considerando que o Sistema do Direito Processual Penal Coletivo, 

nos termos defendidos, abrange ainda o conjunto de princípios, garantias, re-

gras e deveres processuais e procedimentais que disciplina as investigações 

nas infrações penais que atinjam bens penais de titularidade coletiva, assim 

como as garantias processuais instrumentais de tutela coletiva em geral na 

área penal, incluída a tutela jurídica coletiva na execução penal e na segurança 

pública, entende-se como cabível, no plano da tutela jurídica adequada e am-

pla no Sistema do Direito Processual Penal Coletivo, entre outros, o Acordo de 

Não Persecução Penal Coletivo. 

10. No Direito Processual Penal Coletivo, a busca pela solução negocia-

da, concretizada através da celebração de verdadeiro “acordo” entre o agente 

e o órgão acusador acerca das consequências da prática criminosa, não apenas 

atenta para a necessária celeridade processual, mas também confere concretu-

de aos dispositivos constitucionais.

11. Diante da ausência de regulamentação legal expressa, incidem, no 

que concerne ao Acordo de Não Persecução Penal Coletivo (ANPPC), as mes-

mas regras previstas para o acordo de não persecução penal individual, obser-

vadas algumas adaptações elencadas no corpo deste estudo.
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